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EMENTA

 
Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL.

RECURSO ESPECIAL EM XECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CLÁUSULA
COMPROMISSÓRIA ARBITRAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO
ATÉ A DELIBERAÇÃO DO JUÍZO ARBITRAL (KOMPETENZ-
KOMPETENZ). RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULAS N. 284 E 283
DO STF. REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS. SÚMULAS N. 5 E
7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADA. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NA
PARTE CONHECIDA, NEGADO PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
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1. Recurso especial interposto por IBITU COMERCIALIZADORA
DE ENERGIA LTDA., com fundamento no  III,  e c, da CF, art. 105,  a
contra acórdão do TJSP, proferido em agravo de instrumento na execução
fundada em título executivo extrajudicial, que: (i) admitiu a juntada tardia
do título; e (ii) determinou a suspensão da execução em razão de cláusula
compromissória arbitral, rejeitando embargos declaratórios.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação dos

arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC; (ii) saber
se é possível ao Judiciário prosseguir na execução de título certo, líquido
e exigível quando existente cláusula arbitral e se é cabível a suspensão do
feito até decisão do juízo arbitral; e (iii) saber se foi demonstrada a
divergência jurisprudencial, com cotejo analítico e similitude fática.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de

origem enfrenta, de modo claro, objetivo e motivado, os pontos essenciais 
– juntada posterior do título e suspensão pela cláusula arbitral –, não se
confundindo decisão contrária ao interesse da parte com omissão (AgInt
no  AgInt no . REsp n. 1.781.470/RJ;  AREsp n. 2.135.804/SP)

4. A cláusula compromissória atrai a competência do juízo arbitral
para questões relativas ao próprio título e às obrigações nele consignadas,
impondo a suspensão da execução até a deliberação arbitral (

º; CPC,  V, ), conforme orientação doLei n. 9.307/1996, art. 8  art. 313,  a
STJ ( .REsp n. 1.949.566/SP)

5. As razões recursais, ao invocarem os arts. 783, 784 do CPC e 408
do CC para sustentar a exigibilidade imediata da cláusula penal, mostram-
se dissociadas dos fundamentos do acórdão – que limitou-se à
possibilidade de juntada do contrato e à suspensão por cláusula arbitral –
incidindo a Súmula n. 284 do STF, bem como a Súmula n. 283 do STF
pela não impugnação de fundamento suficiente (AgInt no

.AREsp n. 2.515.228/RS;  AREsp n. 1.583.041/SP)
6. A revisão da necessidade de suspensão e da interpretação de

cláusulas contratuais demandaria reexame de provas e de cláusulas,
providência vedada pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ (AgInt no

 AgInt no AgInt no .AREsp n. 1.152.469/GO;  AREsp n. 1.096.912/SP)
7. A divergência jurisprudencial não é demonstrada sem similitude

fática e cotejo analítico, nos termos do  § 1º, do CPC e art. 1.029,  art. 255,
§ 1º, do RISTJ, restando ainda prejudicada quando o apelo é inadmissível
pela alínea a sobre a mesma tese jurídica (AgInt no

 AgInt noREsp n. 1.590.388/MG;  REsp n. 1.343.351/SP;
.AREsp n. 1.583.041/SP)

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial conhecido em parte e negado provimento.
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: "Tese de julgamento 1. O acórdão está devidamente fundamentado
quando enfrenta as questões essenciais, não havendo violação aos arts.
489 e 1.022 do CPC. 2. Existente cláusula compromissória, compete ao
juízo arbitral decidir questões sobre a existência, constituição, extinção do
crédito e obrigações do título, devendo a execução judicial permanecer
suspensa até essa deliberação (Kompetenz-Kompetenz). 3. Razões
recursais dissociadas dos fundamentos do acórdão atraem a incidência das
Súmulas 284 e 283 do STF. 4. Pretensão que demanda reexame de
cláusulas contratuais e de provas encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do
STJ. 5. A divergência jurisprudencial exige cotejo analítico com
identidade fática, nos termos do  § 1º, do CPC e do  § art. 1.029,  art. 255,
1º, do RISTJ."

: CF/1988,  III,  e ; CPC,Dispositivos relevantes citados  art. 105,  a  c
arts. 329, 489, § 1º, IV e VI, 783, 784, 801, 1.022, II, parágrafo único, II,
1.029, § 1º, e 313, V, a; CC, º (e art. 408; Lei n. 9.307/1996, art. 8
parágrafo único).

: STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada
 Quarta Turma, julgado em 1º/7/2024; STJ, AgIntREsp n. 1.781.470/RJ,

no  Quarta Turma, julgado em  STJ, AREsp n. 2.135.804/SP,  12/8/2024;
 Quarta Turma, julgado em  STJ, AgIntREsp n. 1.949.566/SP,  14/9/2021;

no  Quarta Turma, julgado em  STJ, AREsp n. 2.515.228/RS,  19/8/2024;
 Segunda Turma, julgado em  STJ,AREsp n. 1.583.041/SP,  26/11/2019;

AgInt no  Quarta Turma, julgado em 8/5/2018; AREsp n. 1.152.469/GO,
STJ, AgInt no AgInt no  Quarta Turma, julgado AREsp n. 1.096.912/SP,
em  STJ,  Quarta Turma, julgado em 20/2/2018;  REsp n. 415.706/PR,

 STF, Súmulas n. 283 e 284; STJ, Súmulas n. 5 e 7 (menção);4/6/2002;
STJ, Súmula n. 83 (menção).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA, por unanimidade, conhecer
parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do
Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .05 de novembro de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADA. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NA
PARTE CONHECIDA, NEGADO PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto por IBITU COMERCIALIZADORA
DE ENERGIA LTDA., com fundamento no  III,  e c, da CF, art. 105,  a
contra acórdão do TJSP, proferido em agravo de instrumento na execução
fundada em título executivo extrajudicial, que: (i) admitiu a juntada tardia
do título; e (ii) determinou a suspensão da execução em razão de cláusula
compromissória arbitral, rejeitando embargos declaratórios.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação dos
arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC; (ii) saber
se é possível ao Judiciário prosseguir na execução de título certo, líquido
e exigível quando existente cláusula arbitral e se é cabível a suspensão do
feito até decisão do juízo arbitral; e (iii) saber se foi demonstrada a
divergência jurisprudencial, com cotejo analítico e similitude fática.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de
origem enfrenta, de modo claro, objetivo e motivado, os pontos essenciais 
– juntada posterior do título e suspensão pela cláusula arbitral –, não se
confundindo decisão contrária ao interesse da parte com omissão (AgInt
no  AgInt no . REsp n. 1.781.470/RJ;  AREsp n. 2.135.804/SP)

4. A cláusula compromissória atrai a competência do juízo arbitral
para questões relativas ao próprio título e às obrigações nele consignadas,
impondo a suspensão da execução até a deliberação arbitral (

º; CPC,  V, ), conforme orientação doLei n. 9.307/1996, art. 8  art. 313,  a
STJ ( .REsp n. 1.949.566/SP)

5. As razões recursais, ao invocarem os arts. 783, 784 do CPC e 408
do CC para sustentar a exigibilidade imediata da cláusula penal, mostram-
se dissociadas dos fundamentos do acórdão – que limitou-se à
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possibilidade de juntada do contrato e à suspensão por cláusula arbitral –
incidindo a Súmula n. 284 do STF, bem como a Súmula n. 283 do STF
pela não impugnação de fundamento suficiente (AgInt no

.AREsp n. 2.515.228/RS;  AREsp n. 1.583.041/SP)

6. A revisão da necessidade de suspensão e da interpretação de
cláusulas contratuais demandaria reexame de provas e de cláusulas,
providência vedada pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ (AgInt no

 AgInt no AgInt no .AREsp n. 1.152.469/GO;  AREsp n. 1.096.912/SP)

7. A divergência jurisprudencial não é demonstrada sem similitude
fática e cotejo analítico, nos termos do  § 1º, do CPC e art. 1.029,  art. 255,
§ 1º, do RISTJ, restando ainda prejudicada quando o apelo é inadmissível
pela alínea a sobre a mesma tese jurídica (AgInt no

 AgInt noREsp n. 1.590.388/MG;  REsp n. 1.343.351/SP;
.AREsp n. 1.583.041/SP)

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial conhecido em parte e negado provimento.

: "Tese de julgamento 1. O acórdão está devidamente fundamentado
quando enfrenta as questões essenciais, não havendo violação aos arts.
489 e 1.022 do CPC. 2. Existente cláusula compromissória, compete ao
juízo arbitral decidir questões sobre a existência, constituição, extinção do
crédito e obrigações do título, devendo a execução judicial permanecer
suspensa até essa deliberação (Kompetenz-Kompetenz). 3. Razões
recursais dissociadas dos fundamentos do acórdão atraem a incidência das
Súmulas 284 e 283 do STF. 4. Pretensão que demanda reexame de
cláusulas contratuais e de provas encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do
STJ. 5. A divergência jurisprudencial exige cotejo analítico com
identidade fática, nos termos do  § 1º, do CPC e do  § art. 1.029,  art. 255,
1º, do RISTJ."

: CF/1988,  III,  e ; CPC,Dispositivos relevantes citados  art. 105,  a  c
arts. 329, 489, § 1º, IV e VI, 783, 784, 801, 1.022, II, parágrafo único, II,
1.029, § 1º, e 313, V, a; CC, º (e art. 408; Lei n. 9.307/1996, art. 8
parágrafo único).
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: STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada
 Quarta Turma, julgado em 1º/7/2024; STJ, AgIntREsp n. 1.781.470/RJ,

no  Quarta Turma, julgado em  STJ, AREsp n. 2.135.804/SP,  12/8/2024;
 Quarta Turma, julgado em  STJ, AgIntREsp n. 1.949.566/SP,  14/9/2021;

no  Quarta Turma, julgado em  STJ, AREsp n. 2.515.228/RS,  19/8/2024;
 Segunda Turma, julgado em  STJ,AREsp n. 1.583.041/SP,  26/11/2019;

AgInt no  Quarta Turma, julgado em 8/5/2018; AREsp n. 1.152.469/GO,
STJ, AgInt no AgInt no  Quarta Turma, julgado AREsp n. 1.096.912/SP,
em  STJ,  Quarta Turma, julgado em 20/2/2018;  REsp n. 415.706/PR,

 STF, Súmulas n. 283 e 284; STJ, Súmulas n. 5 e 7 (menção);4/6/2002;
STJ, Súmula n. 83 (menção).

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial interposto por IBITU

COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA., com fundamento no  III, art. 105,  a

e , da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São c

Paulo em agravo de instrumento nos autos de ação de execução fundada em título

executivo extrajudicial. O acórdão recorrido foi assim ementado (fl. 60):

 
Agravo de Instrumento. Ação de execução fundada em título executivo

extrajudicial. Decisão que rejeitou impugnação ao cumprimento de sentença.
Insurgência. Possibilidade de juntada do título exequendo após a citação. Existência de
cláusula de arbitragem que determina a análise do valor da multa e de sua redução
pelo juízo arbitral. Suspensão da execução determinada. Agravo provido em parte.

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 84-85).

No recurso especial, a parte alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos arts. 489, § 1º, IV e VI, 783, 784 e 1.022, II, parágrafo único, II, do

CPC, 408 do Código Civil e 8º, parágrafo único, da  porque o Lei n. 9.307/1996,

acórdão recorrido não enfrentou todos os argumentos deduzidos no processo, não
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fundamentou adequadamente a decisão e não reconheceu a competência do Poder

Judiciário para a execução do título executivo extrajudicial, visto que o título é certo,

líquido e exigível e a cláusula penal é exigível de pleno direito quando o devedor é

constituído em mora (fls. 107-126).

Alega que o Tribunal de origem divergiu do entendimento firmado pelo

Superior Tribunal de Justiça no julgamento do  e do REsp n. 1.373.710/MG

 pois, mesmo em contrato que preveja a arbitragem, éREsp n. 1.465.535/SP,

possível a execução judicial de confissão de dívida certa, líquida e exigível que

constitua título executivo (fls. 133-142).

Requer o provimento do recurso para que se reformem os acórdãos

proferidos pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, mantendo-se a decisão

do Juízo de primeiro grau que rejeitou a exceção de pré-executividade apresentada

pela parte recorrida, com o prosseguimento da execução de origem (fls. 143-144).

Nas contrarrazões, a parte recorrida alega que a cláusula compromissória

arbitral exclui a competência do Poder Judiciário para a execução do título. Requer o

desprovimento do recurso especial (fls. 261-262).

O recurso especial foi admitido (fls. 263-265).

É o relatório

VOTO

I - Arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC

Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de origem

examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a

controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Ressalte-se que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera

decisão contrária ao interesse da parte.
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Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA

PRIVADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. PRESCRIÇÃO DO
FUNDO DO DIREITO. INEXISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE RESERVA DE
POUPANÇA. DISCUSSÃO SOBRE SER CASO DE CONTRATO DE RISCO.
REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5, 7, 291 E 427 DO STJ . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que delimitam
a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

[...]
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no  de minha REsp n. 1.781.470/RJ,

relatoria, Quarta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de ) 8/7/2024.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE

FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO  DO ART. 489
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO  DO CPC. NÃO ART. 1.022
VERIFICAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO
STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE E GENÉRICA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 284 DO STF. MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGÓCIO JURÍDICO SIMULADO.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. ANULAÇÃO. PRAZO DE 4 ANOS.
NÃO VOLVIDO ATÉ A VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. REGRA
ATUAL. NULIDADE ABSOLUTA. NÃO SUJEITO A PRAZO DE DECADÊNCIA
E PRESCRIÇÃO. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao  do CPC, porquanto todas as questões fundamentais art. 489
ao deslinde da controvérsia foram apreciadas, sendo que não caracteriza omissão ou
falta de fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na
hipótese dos autos.

2. Não há ofensa ao  do CPC quando o tribunal de origem aprecia, com art. 1.022
clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a controvérsia,
ainda que não acolha a tese da parte insurgente.

[...]
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8. Agravo interno desprovido. (AgInt no  de minha AREsp n. 2.135.804/SP,
relatoria, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 12/8/2024,  15/8/2024.

 
No caso, o Tribunal de origem fundamentou as questões essenciais ao

deslinde da controvérsia, a saber, a possibilidade de juntada posterior do título

executivo extrajudicial e a suspensão do processo em razão da existência de cláusula

de arbitragem. Veja-se (fls. 61-65):

 
O processo deve ser suspenso.
Ajuizada esta execução sem cópia do contrato em que se fundou, deveria ter sido

a exequente intimada para emendar a inicial com a juntada do título sob pena de
extinção do processo (art. 801 do . CPC/2015)

Todavia, sem que o vício fosse percebido, o magistrado determinou a citação da
executada.

É certo que a inicial não pode ser emendada após a citação para a alteração do
pedido ou da causa de pedir (art. 329 do . CPC/2015)

No presente caso, a correção do vício não se destina à alteração do pedido ou da
causa de pedir, mas, sim, à juntada do contrato, podendo ser admitida.

Ademais, determinada a citação, a exequente foi tolhida do seu direito de
corrigir o vício, o que não se pode admitir.

Finalmente, nesse aspecto, se a execução fosse extinta, por uma questão apenas
formal, seria novamente proposta, o que feriria os princípios da economia e da
celeridade processuais.

Pela possibilidade da juntada tardia do contrato, menciono precedentes deste C.
Tribunal:

[...]
Portanto, concedido novo prazo para a oposição de embargos à execução, o

contrato poderia ser juntado tardiamente, como ocorreu neste caso.
A competência para a execução do título extrajudicial formalmente regular

(certo, líquido e exigível) é do juízo estatal.
Todavia, no presente caso, a executada questionou o valor da multa e sua

redução. Essa questão deve, prima facie, ser dirimida pelo juízo arbitral,
permanecendo esta execução, enquanto não for decidida a questão naquele juízo,
suspenso.

Observa-se, nesse aspecto, que se aplica na hipótese em questão o º da Lei art. 8
de Arbitragem que positivou o princípio Kompetenz-Kompetenz, pelo qual cabe ao
juízo arbitral analisar sua competência.

Menciono, nesse sentido, precedentes do E. STJ:
[...]
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Assim, a exceção deve ser acolhida apenas para suspender esta execução
enquanto não decidida a questão no juízo arbitral, devendo tal procedimento ser
iniciado no prazo de 6 meses, após o qual, se não iniciado, esta execução será extinta,
sob pena de se perpetuar indefinidamente a suspensão.

Dou parcial provimento ao recurso.
 
O julgamento dos embargos declaratórios também foi devidamente

fundamentado.

Registre-se que “o julgador não está obrigado a responder todas as

considerações das partes, bastando que decida a questão por inteiro e

motivadamente" (  relator Ministro Sálvio de FigueiredoREsp n. 415.706/PR,

Teixeira, Quarta Turma, julgado em  DJ de , o que de fato 4/6/2002,  12/8/2002)

ocorreu no caso em análise.

Assim, nessa parte, extrai-se que não houve violação dos arts. 489 e 1.022

do CPC.

II - Arts. 783 e 784 CPC, 408 do CC e 8º, parágrafo único, da

Lei n. 9.307/1996

Os arts. 783 e 784 do CPC tratam dos requisitos para a ação de execução.

O  estabelece que a execução deve estar fundada em título de crédito certo, art. 783

líquido e exigível; o  enumera os títulos executivos extrajudiciais. art. 784

Por sua vez, o acórdão recorrido não adentrou a discussão dessas matérias.

A questão essencial é a possibilidade de suspensão da execução em face da

existência de cláusula arbitral.

Isso também ocorreu relação à alegada violação do  do Código art. 408

Civil, que dispõe que, uma vez ocorrida sua hipótese de incidência (ou seja, o

inadimplemento da obrigação principal estipulada), seus efeitos operam de pleno

direito ( ).mora ex re
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Assim, está prejudicada a compreensão da controvérsia trazida a esta

Corte, pois as razões recursais estão dissociadas dos fundamentos expostos no

acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF: “É

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação

não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO RECORRIDA.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO SÚMULA N. 284/STF.
DO ÓBICE APONTADO.  DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 283/STF.

1. A alegação dissociada da realidade fática delineada no acórdão recorrido
caracteriza deficiência na fundamentação recursal, a teor da Súmula n. 284 do
Supremo Tribunal Federal.

2. O especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido suficiente por
si só para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283 do STF, aplicada
por analogia.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.515.228/RS,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,

)22/8/2024.
 
RECURSO ESPECIAL. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL.

CONTRATO DE MÚTUO. PREVISÃO DE CLÁUSULA ARBITRAL .
EXECUÇÃO JUDICIAL DO TÍTULO. IMPUGNAÇÃO DE QUESTÕES
REFERENTES À EXISTÊNCIA DO PRÓPRIO TÍTULO. SUSPENSÃO DA
EXECUÇÃO ATÉ DECISÃO DO JUÍZO ARBITRAL ACERCA DA MATÉRIA
IMPUGNADA.

1 . A cláusula arbitral, uma vez contratada pelas partes, goza de força vinculante
de caráter obrigatório, definindo o Juízo Arbitral como competente para dirimir
conflitos relativos a direitos patrimoniais, disponíveis, derrogando-se, nessa medida, a
jurisdição estatal.

2. Todavia, a existência de cláusula compromissória não obsta a execução de
título extrajudicial no Juízo Estatal quando for certo, líquido e exigível, uma vez que
os árbitros não possuem poder coercitivo direto, necessário à determinação de atos
executivos.
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3 . Na ação de execução lastreada em contrato com cláusula arbitral, apresentada
impugnação pelo executado, o Juízo Estatal estará materialmente limitado a apreciar a
defesa, não sendo de sua competência a resolução de questões que digam respeito ao
próprio título ou às obrigações nele consignadas.

4. Nos casos em que a impugnação disser respeito à existência, constituição ou
extinção do crédito objeto do título executivo ou às obrigações nele consignadas,
sendo incompetente o Juízo Estatal para sua apreciação, revela-se inviável o
prosseguimento da execução, dada a imperativa necessidade de solução pelo Juízo
Arbitral de questão de mérito que antecede à continuidade da ação instaurada.

5 . O  V, a, do CPC orienta que, quando um acontecimento voluntário, art. 313,
ou não, acarretar a paralisação da marcha dos atos processuais e a paralisação
temporária for suficiente à garantia de retorno regular do feito, por razões de ordem
lógica, o processo deve ser suspenso, e não extinto.

6. Entre a ação de execução e outra ação que se oponha aos atos executivos ou
possa comprometê-los, há evidente laço de conexão, a determinar, em nome da
segurança jurídica e da economia processual, a reunião dos processos . A suspensão
acontecerá nos casos em que não for possível a reunião dos processos, seja porque se
encontram em graus de jurisdição distintos, seja porque o juízo não é competente para
ambos os feitos, até mesmo por serem diversas as jurisdições.

7. No caso concreto, a execução do título extrajudicial com cláusula arbitral
deve ser suspensa e nesse estado permanecerá até que ultimado o procedimento
arbitral, que decidirá pela validade ou não do Termo de Cessão do Crédito exequendo,
essencial à higidez do próprio título.

8 . Recurso especial a que se nega provimento. (  relatorREsp n. 1.949.566/SP,
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de 14/9/2021,

)19/10/2021.
 

Por fim, quanto à necessidade de suspensão da execução para que a parte

credora pudesse iniciar o procedimento arbitral, a fim de infirmar a conclusão do

Tribunal de origem cerca da exigência do juízo arbitral e da consequente suspensão

da ação de execução, seria necessário adentrar o conteúdo do contrato firmado entre

as partes e os demais elementos de prova. No entanto, tal análise não é permitida em

recurso especial, conforme o disposto nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO
CONSUMIDOR. CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. LEGALIDADE.
PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE
PROVA. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.

1. A legislação consumerista impede a adoção prévia e compulsória da
arbitragem, no momento da celebração do contrato, mas não proíbe que,
posteriormente, em face de eventual litígio, havendo consenso entre as partes (em
especial a aquiescência do consumidor), seja instaurado o procedimento arbitral.
Precedentes.

2. Recurso especial cuja pretensão demanda reexame de cláusulas contratuais e
de matéria fática da lide, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.152.469/GO,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 8/5/2018,

)18/5/2018.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. VIOLAÇÃO
DOS ARTIGOS 535 E 458, II, do CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA QUE
DEMANDA REEXAME DE PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. ACÓRDÃO EM
SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.

[...]
5. As conclusões do acórdão recorrido em relação a não ocorrência de

irregularidade quanto à previsão de cláusula arbitral, inexistência de vício de vontade
no negócio jurídico, e sobre "divergências no tocante ao conteúdo do negócio
realizado, interferindo na exigibilidade da obrigação, com reflexos na validade do
processo de execução", não podem ser revistas por esta Corte Superior, pois
demandaria reexame de fato, provas e cláusulas contratuais, o que é vedado em razão
dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.096.912/SP,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de 20/2/2018,

)27/2/2018.
 

III - Divergência jurisprudencial

O recurso especial, quanto à alínea  do permissivo constitucional, apenas c

traz jurisprudência que a recorrente entende divergir do acórdão recorrido, sem,

contudo, demonstrar a existência de similitude fática ou ainda realizar o cotejo

analítico.
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Dessa forma, a falta da similitude fática e do cotejo analítico, requisitos

indispensáveis à demonstração da divergência, inviabilizam a análise do dissídio,

nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ.

Ademais, é entendimento desta Corte que a inadmissão do recurso especial

fundado no  III, , da Constituição Federal em razão da incidência de art. 105,  a

enunciado sumular prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita

divergência jurisprudencial, se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo

legal ou tese jurídica, o que ocorreu na espécie.

A esse respeito:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA.

COMPENSAÇÃO. DÉBITOS EM ABERTO. REVISÃO DO CONTEXTO
FÁTICOPROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  ALÍNEA C SÚMULA 7/STJ.
PREJUDICADA.

[...]
3. O óbice da Súmula 7 do STJ atinge também o Recurso Especial interposto

com fundamento na alínea c do inciso III do artigo 105 da Constituição da Republica
porque impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre
os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.

4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas
em relação ao  do  e, nessa parte, não provido.  art. 1.022  CPC/2015, (

 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgadoAREsp n. 1.583.041/SP,
em  DJe ) 26/11/2019,  19/12/2019.

 
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial para, na parte

conhecida, negar provimento.

É o voto.
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